
 
PROVIMENTO CONJUNTO Nº 03/2015

PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
 

 

 
OS DESEMBARGADORES JOSÉ RENATO NALINI, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO, E HAMILTON ELLIOT AKEL, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;
 
CONSIDERANDO que o Poder Judiciário, em parceria com o Poder Executivo, vem adotando inúmeras providências
na busca pelo equacionamento dos problemas sob os quais opera o sistema penitenciário do Estado;
 
CONSIDERANDO que os reflexos dessas providências não alcançam, de maneira a causar impacto determinante no
funcionamento do sistema penitenciário, aqueles cuja permanência no cárcere se dá por força de prisão cautelar, e
que representam parcela significativa do contingente dos estabelecimentos penais;
 
CONSIDERANDO, assim, a necessidade de implantar, em absoluta sinergia com recentes medidas do Conselho
Nacional de Justiça e do Ministério da Justiça, uma ferramenta para controle judicial mais eficaz da necessidade de
manutenção da custódia cautelar;
 
CONSIDERANDO que o Brasil, no ano de 1992, ratificou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (pacto de
San Jose da Costa Rica) que, em seu artigo 7º, item 5, dispõe: “toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida,
sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais”;
 
CONSIDERANDO o Projeto de Lei nº 554/2001 do Senado Federal que altera o artigo 306, parágrafo 1º do Código de
Processo Penal, para incorporar, na nossa legislação ordinária, a obrigatoriedade da apresentação da pessoa presa,
no prazo de 24 horas, ao juiz que, em audiência de custódia, decidirá por manter a prisão em flagrante, convertendo-a
em prisão preventiva, relaxá-la ou substituí-la por uma medida cautelar;
 
CONSIDERANDO, finalmente, o decidido nos autos do processo nº 2014/00153634 – DICOGE 2.1;
 
RESOLVEM:
 
Art. 1º Determinar, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, item 5, da Convenção Americana sobre Direitos
Humanos (pacto de San Jose da Costa Rica), a apresentação de pessoa detida em flagrante delito, até 24 horas após
a sua prisão, para participar de audiência de custódia.
 
Art. 2º A implantação da audiência de custódia no Estado de São Paulo será gradativa e obedecerá ao cronograma
de afetação dos distritos policiais aos juízos competentes.
 
Parágrafo único. A Corregedoria Geral da Justiça disciplinará por provimento a implantação da audiência de custódia
no Estado de São Paulo e o cronograma de afetação dos distritos policiais aos juízos competentes.
 
Art. 3º A autoridade policial providenciará a apresentação da pessoa detida, até 24 horas após a sua prisão, ao juiz
competente, para participar da audiência de custódia.
§ 1º O auto de prisão em flagrante será encaminhado na forma do artigo 306, parágrafo 1º, do Código de Processo
Penal, juntamente com a pessoa detida.
§ 2º Fica dispensada a apresentação do preso, na forma do parágrafo 1º, quando circunstâncias pessoais, descritas
pela autoridade policial no auto de prisão em flagrante, assim justificarem.
 
Art. 4º Incumbe à unidade vinculada ao juiz competente preparar o auto de prisão em flagrante para a audiência de
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custódia, realizando os atos de praxe previstos nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, e juntar a
folha de antecedentes da pessoa presa.
 
Art. 5º O autuado, antes da audiência de custódia, terá contato prévio e por tempo razoável com seu advogado ou, na
falta deste,  com Defensor Público.
 
Art. 6º Na audiência de custódia, o juiz competente informará o autuado da sua possibilidade de não responder
perguntas que lhe forem feitas, e o entrevistará sobre sua qualificação, condições pessoais, tais como estado civil,
grau de alfabetização, meios de vida ou profissão, local da residência, lugar onde exerce sua atividade, e, ainda,
sobre as circunstâncias objetivas da sua prisão.
§ 1º Não serão feitas ou admitidas perguntas que antecipem instrução própria de eventual processo de conhecimento.
§ 2º Após a entrevista do autuado, o juiz ouvirá o Ministério Público que poderá se manifestar pelo relaxamento da
prisão em flagrante, sua conversão em prisão preventiva, pela concessão de liberdade provisória com imposição, se
for o caso, das medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.
§ 3º A seguir, o juiz dará a palavra ao advogado ou, na falta deste, ao Defensor Público para manifestação, e decidirá,
na audiência, fundamentadamente, nos termos do artigo 310 do Código de Processo Penal, podendo, quando
comprovada uma das hipóteses do artigo 318 do mesmo Diploma, substituir a prisão preventiva pela domiciliar.
§ 4º A audiência será gravada em mídia adequada, lavrando-se termo ou ata suscintos e que conterá o inteiro teor da
decisão proferida pelo juiz, salvo se ele determinar a integral redução por escrito de todos os atos praticados.
§ 5º A gravação original será depositada na unidade judicial e uma cópia instruirá o auto de prisão em flagrante.
§ 6º As partes, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do término da audiência, poderão requerer a
reprodução dos atos gravados, desde que instruam a petição com mídia capaz de suportá-la.
 
Art. 7º O juiz competente, diante das informações colhidas na audiência de custódia, requisitará o exame clínico e de
corpo de delito do autuado, quando concluir que a perícia é necessária para a adoção de medidas, tais como:
I - apurar possível abuso cometido durante a prisão em flagrante, ou a lavratura do auto;
II - determinar o encaminhamento assistencial, que repute devido.
 
Art. 8º O mandado de prisão, se convertido o flagrante em preventiva, e o alvará de soltura, na hipótese de
relaxamento da prisão em flagrante ou concessão da liberdade provisória, serão expedidos com observância das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, aplicando-se, ainda, e no que couber, o procedimento
disciplinado no artigo 417 e seus parágrafos do mesmo Diploma.
 
Art. 9º Será elaborado pela unidade vinculada ao juízo competente relatório mensal, que deverá conter:
I - o número de audiências de custódia realizadas;
II – o tipo penal imputado, nos autos de prisão em flagrante, à pessoa detida e que participou de audiência de
custódia;
III – o número e o tipo das decisões proferidas (relaxamento da prisão em flagrante, sua conversão em prisão
preventiva, concessão de liberdade provisória com imposição, se for o caso, das medidas cautelares previstas no
artigo 319 do Código de Processo Penal, conversão da prisão preventiva em domiciliar, nos termos do artigo 318 do
mesmo Diploma) pelo juiz competente;
IV – o número e espécie de encaminhamentos assistenciais determinados pelo juiz competente.
 
Art. 10. Não será realizada a audiência de custódia durante o plantão judiciário ordinário (art. 1.127, I, NSCGJ) e os
finais de semana do plantão judiciário especial (art. 1.127, II, NSCGJ).
Parágrafo único. A regra do caput aplica-se até a efetiva implantação de rotina para transferência, aos finais de
semana e feriados, de presos das unidades da Secretaria de Estado da Segurança Pública para os estabelecimentos
da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária.
 
Art. 11. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.
 
Registre-se. Publique-se por três dias alternados. Cumpra-se.
 
São Paulo, 22 de janeiro de 2015.
 
(aa) JOSÉ RENATO NALINI, Presidente do Tribunal de Justiça, HAMILTON ELLIOT AKEL, Corregedor Geral da
Justiça
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PROVIMENTO CONJUNTO Nº 03/2015
PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

 
 
OS DESEMBARGADORES JOSÉ RENATO NALINI, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO, E HAMILTON ELLIOT AKEL, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;
 
CONSIDERANDO que o Poder Judiciário, em parceria com o Poder Executivo, vem adotando inúmeras providências
na busca pelo equacionamento dos problemas sob os quais opera o sistema penitenciário do Estado;
 
CONSIDERANDO que os reflexos dessas providências não alcançam, de maneira a causar impacto determinante no
funcionamento do sistema penitenciário, aqueles cuja permanência no cárcere se dá por força de prisão cautelar, e
que representam parcela significativa do contingente dos estabelecimentos penais;
 
CONSIDERANDO, assim, a necessidade de implantar, em absoluta sinergia com recentes medidas do Conselho
Nacional de Justiça e do Ministério da Justiça, uma ferramenta para controle judicial mais eficaz da necessidade de
manutenção da custódia cautelar;
 
CONSIDERANDO que o Brasil, no ano de 1992, ratificou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (pacto de
San Jose da Costa Rica) que, em seu artigo 7º, item 5, dispõe: “toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida,
sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais”;
 
CONSIDERANDO o Projeto de Lei nº 554/2001 do Senado Federal que altera o artigo 306, parágrafo 1º do Código de
Processo Penal, para incorporar, na nossa legislação ordinária, a obrigatoriedade da apresentação da pessoa presa,
no prazo de 24 horas, ao juiz que, em audiência de custódia, decidirá por manter a prisão em flagrante, convertendo-a
em prisão preventiva, relaxá-la ou substituí-la por uma medida cautelar;
 
CONSIDERANDO, finalmente, o decidido nos autos do processo nº 2014/00153634 – DICOGE 2.1;
 
RESOLVEM:
 
Art. 1º Determinar, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, item 5, da Convenção Americana sobre Direitos
Humanos (pacto de San Jose da Costa Rica), a apresentação de pessoa detida em flagrante delito, até 24 horas após
a sua prisão, para participar de audiência de custódia.
 
Art. 2º A implantação da audiência de custódia no Estado de São Paulo será gradativa e obedecerá ao cronograma
de afetação dos distritos policiais aos juízos competentes.
 
Parágrafo único. A Corregedoria Geral da Justiça disciplinará por provimento a implantação da audiência de custódia
no Estado de São Paulo e o cronograma de afetação dos distritos policiais aos juízos competentes.
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Art. 3º A autoridade policial providenciará a apresentação da pessoa detida, até 24 horas após a sua prisão, ao juiz
competente, para participar da audiência de custódia.
§ 1º O auto de prisão em flagrante será encaminhado na forma do artigo 306, parágrafo 1º, do Código de Processo
Penal, juntamente com a pessoa detida.
§ 2º Fica dispensada a apresentação do preso, na forma do parágrafo 1º, quando circunstâncias pessoais, descritas
pela autoridade policial no auto de prisão em flagrante, assim justificarem.
 
Art. 4º Incumbe à unidade vinculada ao juiz competente preparar o auto de prisão em flagrante para a audiência de
custódia, realizando os atos de praxe previstos nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, e juntar a
folha de antecedentes da pessoa presa.
 
Art. 5º O autuado, antes da audiência de custódia, terá contato prévio e por tempo razoável com seu advogado ou
com Defensor Público.
 
Art. 6º Na audiência de custódia, o juiz competente informará o autuado da sua possibilidade de não responder
perguntas que lhe forem feitas, e o entrevistará sobre sua qualificação, condições pessoais, tais como estado civil,
grau de alfabetização, meios de vida ou profissão, local da residência, lugar onde exerce sua atividade, e, ainda,
sobre as circunstâncias objetivas da sua prisão.
§ 1º Não serão feitas ou admitidas perguntas que antecipem instrução própria de eventual processo de conhecimento.
§ 2º Após a entrevista do autuado, o juiz ouvirá o Ministério Público que poderá se manifestar pelo relaxamento da
prisão em flagrante, sua conversão em prisão preventiva, pela concessão de liberdade provisória com imposição, se
for o caso, das medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.
§ 3º A seguir, o juiz dará a palavra ao advogado ou ao Defensor Público para manifestação, e decidirá, na audiência,
fundamentadamente, nos termos do artigo 310 do Código de Processo Penal, podendo, quando comprovada uma das
hipóteses do artigo 318 do mesmo Diploma, substituir a prisão preventiva pela domiciliar.
§ 4º A audiência será gravada em mídia adequada, lavrando-se termo ou ata suscintos e que conterá o inteiro teor da
decisão proferida pelo juiz, salvo se ele determinar a integral redução por escrito de todos os atos praticados.
§ 5º A gravação original será depositada na unidade judicial e uma cópia instruirá o auto de prisão em flagrante.
§ 6º As partes, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do término da audiência, poderão requerer a
reprodução dos atos gravados, desde que instruam a petição com mídia capaz de suportá-la.
 
Art. 7º O juiz competente, diante das informações colhidas na audiência de custódia, requisitará o exame clínico e de
corpo de delito do autuado, quando concluir que a perícia é necessária para a adoção de medidas, tais como:
I - apurar possível abuso cometido durante a prisão em flagrante, ou a lavratura do auto;
II - determinar o encaminhamento assistencial, que repute devido.
 
Art. 8º O mandado de prisão, se convertido o flagrante em preventiva, e o alvará de soltura, na hipótese de
relaxamento da prisão em flagrante ou concessão da liberdade provisória, serão expedidos com observância das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, aplicando-se, ainda, e no que couber, o procedimento
disciplinado no artigo 417 e seus parágrafos do mesmo Diploma.
 
Art. 9º Será elaborado pela unidade vinculada ao juízo competente relatório mensal, que deverá conter:
I - o número de audiências de custódia realizadas;
II – o tipo penal imputado, nos autos de prisão em flagrante, à pessoa detida e que participou de audiência de
custódia;
III – o número e o tipo das decisões proferidas (relaxamento da prisão em flagrante, sua conversão em prisão
preventiva, concessão de liberdade provisória com imposição, se for o caso, das medidas cautelares previstas no
artigo 319 do Código de Processo Penal, conversão da prisão preventiva em domiciliar, nos termos do artigo 318 do
mesmo Diploma) pelo juiz competente;
IV – o número e espécie de encaminhamentos assistenciais determinados pelo juiz competente.
 
Art. 10. Não será realizada a audiência de custódia durante o plantão judiciário ordinário (art. 1.127, I, NSCGJ) e os
finais de semana do plantão judiciário especial (art. 1.127, II, NSCGJ).
Parágrafo único. A regra do caput aplica-se até a efetiva implantação de rotina para transferência, aos finais de
semana e feriados, de presos das unidades da Secretaria de Estado da Segurança Pública para os estabelecimentos
da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária.
 
Art. 11. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.
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Registre-se. Publique-se por três dias alternados. Cumpra-se.
 
São Paulo, 22 de janeiro de 2015.
 
(aa) JOSÉ RENATO NALINI, Presidente do Tribunal de Justiça, HAMILTON ELLIOT AKEL, Corregedor Geral da
Justiça
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